
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3165804 - RS (2026/0034264-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : J B V 
ADVOGADO : AMARO JUNIOR DE ALMEIDA - RS042289
AGRAVADO : A F V 
ADVOGADO : AMARO JUNIOR DE ALMEIDA - RS042289

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  DIVÓRCIO
POST  MORTEM.  POSSIBILIDADE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
morte de um dos cônjuges no curso do processo de divórcio não acarreta a
imediata  extinção  do  feito  quando  existente  manifestação  afirmativa  de
qualquer um deles no sentido de não mais permanecer casado.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
3.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por J. B. V. contra a decisão que inadmitiu

recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a"

e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do

Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL.  COAUTORA QUE
FALECEU  DURANTE  A  TRAMITAÇÃO  DO  PROCESSO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA QUE DECRETOU O DIVÓRCIO.
MUITO  EMBORA  A  DISSOLUÇÃO  DA  SOCIEDADE  E  DO  VÍNCULO
CONJUGAL OCORRA TANTO COM A MORTE DE UM DOS CÔNJUGES, ASSIM
COMO PELO DIVÓRCIO (ART. 1.571 DO CCB). NA HIPÓTESE DOS AUTOS,
NÃO  SE  SUSTENTA  A  INCONFORMIDADE  DO  VARÃO,  COAUTOR,  AO
ATACAR A SENTENÇA QUE DECRETOU O DIVÓRCIO. SUA ALEGAÇÃO DE
QUE É IMPOSITIVA A REFORMA DA DECISÃO PARA QUE SEJA JULGADO
EXTINTO  O  PROCESSO  CEDE,  NA  ESPECIFICIDADE  DO  CASO,  ANTE  O
PRECEDENTE  DO  STJ  NO  RESP  Nº  2.022.649/MA (J.  EM  16/5/2024),
CONCLUINDO PELA POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DE DIVÓRCIO POST
MORTEM  ,  SE  HOUVE,  PELA  PESSOA  FALECIDA,  MANIFESTAÇÃO  DE
VONTADE  EXPRESSA  E  INDUBITÁVEL  NO  SENTIDO  DO  DIVÓRCIO,
PROCLAMADA EM VIDA E NO BOJO DA AÇÃO DE DIVÓRCIO - O QUE É O
CASO, COMO REVELAM OS ELEMENTOS DOS AUTOS. PORTANTO, DEVE
SER MANTIDA A SENTENÇA. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME." (e-STJ
fl. 118)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 124/126).
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Nas  razões  do  recurso  especial  (e-STJ  fls.  129/135),  a  parte  recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 1.571, inciso I, do Código

Civil,  porque a morte de um dos cônjuges seria causa autônoma de dissolução do

casamento, tornando sem objeto a ação de divórcio. 

Afirma  que  o  dispositivo  em  debate  veda  a  decretação  de  divórcio post

mortem e  que o acórdão recorrido se equivocou ao validar o divórcio após o óbito,

mesmo  com o  processo  suspenso  para  reconciliação  e  sem nova  manifestação  da

falecida.

As contrarrazões não foram apresentadas (e-STJ fl. 136).

O  recurso  especial  foi  inadmitido  (e-STJ  fls.  136/140),  dando  ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  especialmente  após  a

promulgação da Emenda Constitucional nº 66/2010, que alterou o art. 226, § 6º, da

Constituição Federal, é no sentido de que a morte de um dos cônjuges no curso do

processo  de  divórcio  não  acarreta  a  imediata  extinção  do  feito  quando  existente

manifestação afirmativa de qualquer um deles no sentido de não mais permanecer

casado.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL.  FAMÍLIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  DIVÓRCIO.  AUTOR.  MORTE
SUPERVENIENTE. RECONHECIMENTO PÓSTUMO. POSSIBILIDADE. DIREITO
POTESTATIVO. DECLARAÇÃO DE VONTADE. SUFICIÊNCIA. CONTRAPARTE.
SUBMISSÃO. NECESSIDADE. HERDEIROS. INTERESSE. LEGITIMIDADE.
1. A Emenda Constitucional nº 66/2010 transformou o divórcio em um direito
potestativo, que depende unicamente da manifestação de vontade da parte
interessada, impondo à contraparte uma submissão jurídica, de modo a não
haver contraposição viável ao direito material invocado.
2. Ajuizada a ação de divórcio, o pedido de dissolução do vínculo pode ser
julgado antecipadamente, em cognição exauriente, nos termos dos arts. 355 e
356 do Código de Processo Civil, independentemente do prosseguimento do
feito para a definição de questões acessórias, como as ligadas ao patrimônio
e à filiação.
3. Não tendo sido apreciado o pedido de divórcio, e vindo a parte autora a
falecer do curso do processo, o reconhecimento da dissolução do vínculo, na
forma como pleiteada, pode ser realizado postumamente.
4. Apesar de tratar de direito personalíssimo, a morte da parte autora no
curso  do  processo  de  divórcio  não  implica  a  imediata  extinção  do  feito  e
atribuição do estado de viúvo ao cônjuge réu, devendo prevalecer a vontade
do autor manifestada em vida de não mais permanecer casado.
5. Recurso especial provido."
(REsp  2.154.062/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024)

"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO POST MORTEM. EMENDA
CONSTITUCIONAL  N.  66/2010. AUTONOMIA  PRIVADA  DOS  CÔNJUGES.
PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA DO ESTADO EM QUESTÕES AFETAS
ÀS RELAÇÕES FAMILIARES.  MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO TITULAR.
ÓBITO  DO  CÔNJUGE  DURANTE  A  TRAMITAÇÃO  DO  PROCESSO.
DISSOLUÇÃO  DO  CASAMENTO.  DIREITO  POTESTATIVO.  EXERCÍCIO.
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DIREITO A UMA MODIFICAÇÃO JURÍDICA.
DECLARAÇÃO  DE  VONTADE  DO  CÔNJUGE.  RECONHECIMENTO  E
VALIDAÇÃO.  AÇÃO  JUDICIAL  DE  DIVÓRCIO.  PRETENSÃO
RECONVENCIONAL.  SOBREPOSIÇÃO AO CARÁTER PERSONALÍSSIMO DO
DIREITO. HERDEIROS DO CÔNJUGE FALECIDO.
LEGITIMIDADE.  EFEITOS  SUCESSÓRIOS,  PATRIMONIAIS  E
PREVIDENCIÁRIOS.
PEDIDO  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
NEMO  POTEST  VENIRE  CONTRA  FACTUM  PROPRIUM.  MODALIDADE  DE
EXERCÍCIO INADMISSÍVEL DE UM DIREITO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Trata-se de controvérsia jurídica sobre a possibilidade de decretação do
divórcio na hipótese do falecimento de um dos cônjuges após a propositura
da respectiva ação.
2.  Após  a  edição  da  Emenda  Constitucional  n.  66/2010 é  possível  a
dissolução do casamento  pelo  divórcio  independentemente  de condições  e
exigências  de  ordem  temporal  previstas  na  Constituição  ou  por  ela
autorizadas,  passando  a  constituir  direito  potestativo  dos  cônjuges,  cujo
exercício decorre exclusivamente da manifestação de vontade de seu titular.
3. Com a alteração constitucional, há preservação da esfera de autonomia
privada dos cônjuges, bastando o exercício do direito ao divórcio para que
produza seus efeitos de maneira direta, não mais se perquirindo acerca da
culpa,  motivo  ou  prévia  separação  judicial  do  casal.  Origina-se,  pois,  do
princípio da intervenção mínima do Estado em questões afetas às relações
familiares.
4.  A  caracterização  do  divórcio  como  um direito  potestativo  ou  formativo,
compreendido como o direito a uma modificação jurídica, implica reconhecer
que  o  seu  exercício  ocorre  de  maneira  unilateral  pela  manifestação  de
vontade  de  um  dos  cônjuges,  gerando  um  estado  de  sujeição  do  outro
cônjuge.
5.  Hipótese  em  que,  após  o  ajuizamento  da  ação  de  divórcio  o  cônjuge
requerido manifestou-se indubitavelmente no sentido de aquiescer ao pedido
que  fora  formulado  em  seu  desfavor  e  formulou  pedido  reconvencional,
requerendo o julgamento antecipado e parcial do mérito quanto ao divórcio.
6. É possível o reconhecimento e validação da vontade do titular do direito
mesmo  após  sua  morte,  conferindo  especial  atenção  ao  desejo  de  ver
dissolvido  o  casamento,  uma  vez  que  houve  manifestação  de  vontade
indubitável no sentido do divórcio proclamada em vida e no bojo da ação de
divórcio. Não se está a reconhecer a transmissibilidade do direito potestativo
ao divórcio; o direito já foi exercido e cuida-se de preservar os efeitos que lhe
foram atribuídos pela lei e pela declaração de vontade do cônjuge falecido.
7.  Legitimidade  dos  herdeiros  do  cônjuge  falecido  para  prosseguirem  no
processo e buscarem a decretação do divórcio post mortem.
8. A intenção do autor da ação em ver extinto o processo sem resolução do
mérito  revela  comportamento  contraditório  com  a  anterior  conduta  de
pretender  a  decretação  do  divórcio.  O  nemo  potest  venire  contra  factum
proprium tem por efeito impedir o exercício do comportamento em contradição
com a conduta anteriormente praticada, com fundamento nos princípios da
boa-fé e da confiança legítima, sendo categorizado como forma de exercício
inadmissível de um direito. Nessa concepção, consubstancia-se em forma de
limite ao exercício de um direito subjetivo propriamente dito ou potestativo.
9. Possibilidade de decretação do divórcio post mortem reconhecida.
10. Recurso desprovido."
(REsp  2.022.649/MA, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta
Turma, julgado em 16/5/2024, DJe de 21/5/2024)

Essa, a propósito, é a orientação que emana do Enunciado Doutrinário nº

45,  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito  de  Família  (IBDFAM): "A  ação  de  divórcio  já

ajuizada não deverá ser extinta sem resolução de mérito, em caso do falecimento de

uma das partes."

Na espécie, o Tribunal de origem analisou os fatos da seguinte maneira:

"(...)
De notar que, equivocadamente, a meu juízo, em agosto de 2024

foi proferido despacho no sentido de que havia transcorrido in albis o prazo
de suspensão de seis meses. Em 14-08-2024, foi expedida carta AR para
intimação pessoal de A. para dar prosseguimento ao feito (evento 31), sendo
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que  em  03-09,  J.  noticiou  o  falecimento  de  A.,  ocorrido  em  01-09-2024,
levando-o a requerer a extinção do processo (evento 33). De imediato, no
evento 34, M., filha do casal, peticionou pela homologação do pedido
de  divórcio.  Sustentou  que  a  falecida  genitora  queria  o
prosseguimento  do  divórcio,  que  ela  não  havia  assinado  nenhum
pedido  de  suspensão  do  processo,  e  que  o  casal  continuou
faticamente  separado,  instruindo  suas  alegações  com  excerto  de
conversa por WhatsApp, alegadamente mantida entre a genitora e o
seu advogado, corroborando o alegado (vide anexos 12,13 e 14 do
evento  34),  bem como com declarações  assinadas por  pessoas das
relações de A..  Ao se  manifestar  a respeito  de tal  petição,  J.  não
impugnou  a  autenticidade  da  conversa  transcrita. Alegou  a
ilegitimidade ativa da peticionante e ratificou o requerimento de extinção da
ação  de  divórcio  (evento  37,  DOC1)."  (e-STJ  fls.  115/116 -  grifou-se  -
transcrição alterada para preservar o segredo de justiça)

Nesse  contexto,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J B V 
ADVOGADO : AMARO JUNIOR DE ALMEIDA - RS042289
AGRAVADO : A F V 
ADVOGADO : AMARO JUNIOR DE ALMEIDA - RS042289

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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